
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Ofício SEI nº 167/2022/GAB-PGJ
 

Porto Velho, 23 de fevereiro de 2022.
A sua Excelência a Senhora
BEATRIZ BASÍLIO MENDES
Secretária de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG
NESTA

 

Assunto: Riscos Fiscais

 

Senhora Secretária,
 
Em atenção aos Ofícios n. 491, 493 e 497/2022/SEPOG-GPG, que solicitam

informações técnicas para elaboração dos anexos da LDO 2023, encaminho as informações que tratam dos
Riscos Fiscais, especificadas nos anexos I, II e II, conforme abaixo:

 
ANEXO I  – Unidade: 29001 - Ministério Público
ANEXO II – Unidade: 29012 - FUNDIMPER
ANEXO III – Unidade: 29013 - FRBL
 

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Ivanildo De Oliveira, Procurador-Geral de Justiça, em
24/02/2022, às 08:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.mpro.mp.br/verifica.php
informando o código verificador 1003174 e o código CRC A5B77165.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

 
ANEXO I – Unidade: 29001 - Ministério Público 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

ANO DE 2023 
 

AMF - Demonstrativo IX (LRF, art. 4º, § 3º) R$ 1,00  

PASSIVO CONTINGENTE PROVIDÊNCIAS 
Descrição Valor Descrição Valor 

Ações judiciais Propostas contra o 
MPRO ou Estado, de interesse do 

MPRO 

2.354.747,89 
 

 Abertura de créditos adicionais a partir do 
cancelamento de dotação de despesas 
discricionárias e/ou a partir da Reserva de 
Contingência.  

2.354.747,89 
 

    
    
SUBTOTAL 

2.354.747,89 
 

 SUBTOTAL  
2.354.747,89 

 
  

   
DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 

    

SUBTOTAL 0,00  SUBTOTAL  0,00 

TOTAL 2.354.747,89 TOTAL 2.354.747,89 

 
Obs.: Algumas demandas judiciais do Ministério Público não foram consideradas, pois suas naturezas 
(declaratória, anulatória, indenizatória e mandamental) impossibilitam a definição do valor da causa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


